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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 156/2009
RELATÓRIO

O Chefe do Executivo apresenta projeto que institui o Estatuto Municipal da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, em atendimento às Leis Complementares 123/2006 e 128/2008.

Conforme se vê do projeto, as microempresas e empresas de pequeno porte terão um tratamento diferenciado em determinados aspectos, em especial que se refere à apuração e recolhimento do ISSQN – mediante adesão ao regime unificado do  Simples Nacional –, à simplificação dos processos de abertura e de baixa de inscrições  e à concessão de benefícios tributários quando do início do empreendimento e estabelecimento de diretrizes e políticas voltadas ao fomento da atividade.

Em termos práticos, o tratamento diferenciado do projeto se dará pela isenção das taxas de localização, da vigilância sanitária e do imposto sobre serviços de qualquer natureza para as três primeiras competências mensais de recolhimento tributário, ou seja, quando do início do empreendimento.

Nos demais aspectos, observa-se que o preconizado tratamento diferenciado no Município ainda estará na dependência da edição de outras normas municipais  ou de convênios a serem firmados com a União e Estados (regime simplificado de recolhimento do ISSQN e unicidade da abertura e do fechamento de empresas).

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI Nº 156/2009

1. O art. 146, inciso III, alínea d, da Constituição Federal, deixou a cargo de lei complementar a definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços e de determinadas contribuições sociais, previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e  239.

Com base nessa disposição, a União editou a Lei Complementar  123/2006
, que, além de instituir o Estatuto Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estabeleceu em favor dessas mesmas entidades normas gerais relativas ao tratamento tributário diferenciado e favorecido a lhes ser dispensado mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias.

Esse regime diferenciado no tratamento tributário, que ficou conhecido como Simples Nacional ou Super Simples, implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, de tributos federais, como o IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, PIS, INSS, ICMS e ISS.

Além desse tratamento tributário diferenciado, destacam-se ainda os seguintes itens do Estatuto da Microempresa (Lei Complementar 123):  

a) a abertura e o fechamento de empresas, nas três esferas (Federal, Estadual e Municipal) deverão obedecer a unicidade no processo, devendo os entes da Federação articularem-se entre si de forma a evitar a duplicidade de exigências;

b)  disponibilização de informações na rede mundial de computadores referentes aos requisitos para as etapas de abertura e de fechamento de empresas;

c) flexibilidade na fiscalização, estabelecendo-se o sistema da dupla visita nos estabelecimentos, em que a primeira é apenas a título de orientação;

d) facilitação na participação de licitações públicas.

Uma vez definida em linhas gerais a moldura desse tratamento diferenciado das microempresas e empresas de pequeno porte, nada obsta que os Estados e Municípios venham a suplementá-la na sua respectiva esfera, podendo até mesmo conceder novos benefícios.

2. Com base no que foi dito acima, verifica-se que o Município, obedecidas as normas gerais da União, dispõe de competência para legislar sobre o tema.

Assim, analisando-se o projeto vemos que suas disposições, em grande  reproduzem disposições já vigentes da Lei Complementar 123. A bem da verdade, a proposta inova no que concerne à desburocratização da expedição do alvará de licença e no que se refere ao benefício da isenção das taxas de localização, de vigilância sanitária e bem como do ISSQN, nas condições especificadas.

Quanto ao aspecto tributário, levando-se em conta que essa isenção consiste em renúncia de receita, incide no caso a Lei de Responsabilidade Fiscal cujo art. 14 exige em casos tais:

a) a estimativa do impacto orçamentário no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes;

b) a demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa da receita orçamentária  no exercício em que deva iniciar a vigência e nos dois seguintes;

c) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa da receita orçamentária e de que não afetará as metas fiscais; ou

d) estar acompanhada de medidas de compensação por meio do aumento de receita.

Em consideração a essas exigências, o Chefe do Executivo estima que o impacto financeiro será de, no máximo, R$ 248.000,00 anuais, correspondendo a R$ 19.833,00 mensais, cuja importância será compensada  pela redução de custos operacionais com a simplificação do procedimento de abertura, com a ampliação do universo de contribuintes formais e, caso ainda seja necessário, com recursos do ITR – Imposto Territorial Rural, à vista de que a participação do Município passou de 50% para 100%.

Diante da informação do impacto financeiro e das medidas de compensação, tem-se que, ao menos formalmente, foram preenchidos os requisitos da LRF no tocante aos benefícios fiscais contidos na proposta.

No entanto, entendemos que se faz necessária a correção de diversas questões de ordem técnico-redacional no projeto, o que deve ser feito por meio de substitutivo da Comissão de Justiça.

3. Pelo exposto, entendemos que o projeto encontra-se revestido de legalidade, na forma do substitutivo da Comissão de Justiça. 

Londrina, 4 de junho de 2009.

Paulo Anchieta da Silva
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto na forma do substitutivo efetuado.

SALA DAS SESSÕES, 4 de junho de 2009.

    JOEL GARCIA            ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI        GERSON ARAÚJO

PRESIDENTE/RELATOR
        VICE-PRESIDENTE                              MEMBRO 

� Que, posteriormente teve alguns dispositivos alterados pela Lei Complementar 128/2008.





